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35 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, “A Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer discriminação.”.

36 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da República, 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente 
à publicação no Diário da República, na página electrónica da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., e, por extracto, no prazo máximo de três 
dias úteis, contados da forma anteriormente referida em jornal nacional.

37 — Prazo de validade — O concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

25 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, João 
José dos Santos Sentieiro.

ANEXO I

Legislação
Constituição da República Portuguesa;
Lei n.º 8/90, de 20 de Fevereiro — Bases da Contabilidade Pública;
Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto — Regulamenta a obrigatoriedade de publi-

citação dos benefícios concedidos pela Administração Pública a particulares;
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, com as alterações introduzidas pelas 

Leis n.os 48/2006, de 29 de Agosto e 38/2007, de 13 de Agosto — Lei 
de Organização e Processo do Tribunal de Contas;

Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro — Aprova a lei quadro dos institutos 
públicos;

Lei n.º 48/2004, de 24 de Agosto (Terceira alteração à Lei n.º 91/2001, 
de 20 de Agosto) — Lei de enquadramento orçamental;

Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto — Regula o acesso aos documentos 
administrativos e a sua reutilização;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro — SIADAP;
Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro — Aprova o regime de responsa-

bilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas;
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro — Orçamento do Estado 

para 2009;
Decreto -Lei n.º 411/91, de 17 de Outubro — Estabelece o novo regime 

jurídico de regularização das dívidas à segurança social;
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introdu-

zidas pelas Declarações de Rectificação n.os 265/91 e 22 -A/92 — Aprova 
o Código do Procedimento Administrativo;

Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho — Estabelece o regime da 
administração financeira do Estado;

Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril — Estabelece as regras gerais 
a que devem obedecer as alterações orçamentais da competência do 
Governo;

Decreto -Lei n.º 236/95, de 1 de Setembro — Regula a situação dos 
contribuintes que estejam a regularizar as suas dívidas à Fazenda Na-
cional;

Decreto -Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro — Aprova o Plano Oficial 
de Contabilidade Pública;

Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro — Regime jurídico dos 
códigos de classificação económica das receitas e das despesas públicas;

Decreto -Lei n.º 214/2006, de 27 de Outubro — Orgânica do Ministério 
da Ciência Tecnologia e Ensino Superior;

Decreto -Lei n.º 114/2007, de 19 de Abril — Institui a faculdade de 
dispensa, no relacionamento com os serviços públicos, de apresentação de 
certidão comprovativa de situação tributária ou contributiva regularizada;

Decreto -Lei n.º 152/2007, de 27 de Abril — Orgânica da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P.;

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro — Aprova o Código dos 
Contratos Públicos;

Decreto -Lei n.º 143 -A/2008, de 25 de Julho — Estabelece os termos a 
que deve obedecer a apresentação e recepção de propostas, candidaturas 
e soluções no âmbito do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro;

Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março — Execução do orça-
mento do Estado para 2009;

Portaria n.º 550/2007, de 30 de Abril — Estatutos da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia, I. P.;

Portaria n.º 1211/2007, de 1 de Novembro — Define as áreas científi-
cas e de desenvolvimento tecnológico dos conselhos científicos da FCT;

Portaria n.º 1633/2007, de 29 de Dezembro — Fichas e competências 
SIADAP;

Portaria n.º 701 -A/2008, de 29 de Julho — Estabelece os modelos 
de anúncio de procedimentos pré -contratuais previstos no Código dos 
Contratos Públicos a publicitar no Diário da República;

Portaria n.º 701 -C/2008, de 29 de Julho — Actualização dos limiares 
comunitários;

Portaria n.º 701 -D/2008, de 29 de Julho — Aprova o modelo de dados 
estatísticos;

Portaria n.º 701 -E/2008, de 29 de Julho — Aprova os modelos do 
bloco técnico de dados, do relatório de formação do contrato, do relatório 
anual, do relatório de execução do contrato, do relatório de contratação 
e do relatório final de obra;

Portaria n.º 701 -F/2008, de 29 de Julho — Regula a constituição, fun-
cionamento e gestão do portal único da Internet dedicado aos contratos 
públicos (Portal dos Contratos Públicos);

Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de Julho — Define os requisitos e 
condições a que deve obedecer a utilização de plataformas electrónicas 
pelas entidades adjudicantes, na fase de formação dos contratos públicos, 
e estabelece as regras de funcionamento daquelas plataformas;

Portaria n.º 701 -H/2008, de 29 de Julho — Aprova o conteúdo obri-
gatório do programa e do projecto de execução, bem como os procedi-
mentos e normas a adoptar na elaboração e faseamento de projectos de 
obras públicas, designados «Instruções para a elaboração de projectos 
de obras», e a classificação de obras por categorias.

Normas e Regulamentos
Circular Série A n.º 1345, de 6 de Janeiro de 2009, da Direcção -Geral do 

Orçamento — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Contabilização;
Circular Série A n.º 1351, de 14 de Maio de 2009, da Direcção -Geral 

do Orçamento — Instruções complementares ao Decreto -Lei de execu-
ção orçamental para 2009;

Regulamento do Programa de Financiamento Plurianual de Unidades 
de I&D;

Regulamento de Execução do Sistema de Apoio a Entidades do Sistema 
Científico e Tecnológico Nacional (Aprovado pela Comissão Ministerial 
de Coordenação do POFC, em 16/11/2007, e ratificado em 05/03/2008);

Regulamento geral FEDER e Fundo Coesão (Aprovado pela Comissão 
Ministerial de Coordenação do QREN, em 04/10/2007);

Despacho Normativo n.º 4 -A/2008, de 24 de Janeiro (Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 17, de 24 de Janeiro), alterado pelo Despacho 
Normativo n.º 12/2009, de 17 de Março (Diário da República, 2.ª série, 
n.º 53, de 17 de Março) — Fixa a natureza e os limites máximos dos 
custos considerados elegíveis para efeitos de co -financiamento pelo 
Fundo Social Europeu.
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 Despacho n.º 14949/2009
1 — No âmbito das competências que em mim foram delegadas 

pelo Despacho n.º 18 829/2007, do Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, 
de 22 de Agosto, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 
de Procedimento Administrativo, e do artigo 6.º da Lei n.º 2/2004 de 
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, determino:

2 — Subdelegar, em caso de impedimento ou ausência da Directora 
do Departamento de Formação dos Recursos Humanos em Ciência e 
Tecnologia da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., Dr.ª Olga 
Maria Alves Martinho, na Técnica Superior, Dr.ª Anabela Araújo da 
Costa, a exercer funções no referido Departamento, a competência para 
a assinatura dos documentos necessários à mera instrução dos proces-
sos que corram os seus termos neste Departamento, bem como os que 
comuniquem despachos.

3 — A presente subdelegação entra em vigor no dia 22 de Junho de 2009.
22 de Junho de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, João 

Sentieiro.
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